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LÍNGUA PORTUGUESA
(PARA TODOS OS CARGOS) 

· Identificação de informações pontuais no texto.

· Uso  da  língua  padrão  em  gêneros  textuais  na  modalidade  escrita(pontuação,  ortografia,

concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, colocação pronominal, estruturação

de orações e períodos).

· Inferência do sentido de palavras a partir do contexto.

· Estratégias  argumentativas  empregadas  para  o  convencimento  do  público  (intimidação,

sedução, comoção, chantagem, entre outras);

· Objetivos  discursivos  do  texto  (informar  ou  defender  uma  opinião,  estabelecer  contato,

promover polêmica, humor etc.).

· Gêneros textuais no serviço público (Aspectos Gerais da Redação Oficial. As Comunicações

Oficiais).

· Elementos que concorrem para a progressão temática e para a organização e estruturação de

textos de diferentes gêneros e tipos.

· A articulação  entre  informações  textuais,  inclusive  as  que  dependem  de  pressuposições  e

inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar conta de ambiguidades,

ironias e opiniões do autor.

· Marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos anafóricos e dêiticos,

operadores  lógicos  e  argumentativos,  marcadores  de  sequenciação  do  texto,  marcadores

temporais, formas de indeterminação do agente).
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LEGISLAÇÃO 
(PARA TODOS OS CARGOS)

• Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.

• Procedimentos e Processos Administrativos.

• Ética no Serviço Público.

• Normas Constitucionais sobre a Administração Pública.

• Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE).

• Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas.

• Dos Crimes contra a Administração Pública: Dos crimes praticados por funcionário público
contra a Administração em geral.
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• Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos civis da união, das autarquias e das fundações públicas federais.

• Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal.

• Decreto nº 1.171, de 22 de Junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Da Administração Pública e dos
Servidores Públicos (artigos 37 a 41).

• Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005. Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de
Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências.

• Resolução  nº  1,  de  31  de  agosto  de  2009. Estatuto  do  Instituto  Federal  de  Educação,
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.

• Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal: Dos crimes contra a
Administração  Pública:  Dos  crimes  praticados  por  funcionário  pública  contra  a
Administração em geral (artigos 312 a 327).

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 



(PARA TODOS OS CARGOS)

Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais (MS-Windows).

Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, formatação)
com Editores de Texto (MS-Word, LibreOffice - Writer ou Google - Docs).

Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, funções) 
com Planilhas Eletrônicas (MS - Excel, LibreOffice - Calc ou Google - Docs).

Operações básicas de Navegação na Internet (Google - Chrome ou Mozilla - Firefox).

Operações básicas de Correio Eletrônico (Yahoo! Mail, Google - Gmail ou Microsoft - 
Hotmail).

Noções de segurança: conceitos de vírus (spyware, spam, worms etc.), acesso a sites 
seguros, cuidados e prevenções.

Serão consideradas as versões lançadas a partir do ano de 2008 para todos os produtos 
citados no Programa.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 ARQUIVISTA

1. Conceitos fundamentais da arquivologia: teorias e princípios.

1.1. Terminologia arquivística.

2. Diagnóstico em Arquivos.

3. Construção, adaptação e reforma de edifícios para Arquivos.

4. Produção e armazenamento de documentos de arquivo.

5. Análise diplomática e tipológica de documentos de arquivo.

6. Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos.

7. Gestão de documentos arquivísticos.

7.1 Destinação e eliminação de documentos de arquivo

8.1 Arquivos correntes.

8.2 Arquivos intermediários.

8.3 Instrumentos de gestão de documentos: Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade e

Destinação de Documentos

9. Arquivos Permanentes.

9.1 Instrumentos de pesquisa.

10. Funções arquivísticas: classificação, avaliação, descrição e difusão.

11. Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos.

12. Microfilmagem de documentos de arquivo.

13. Digitalização de documentos de arquivo.

14. Documentos eletrônicos (digitais).

15. Legislação e normas arquivísticas.

16. Acesso à Informação Pública.
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ENGENHEIRO/ÁREA CIVIL

Licitações; Contratos; Legislação pertinente; Processo do projeto; Projeto de estruturas de concreto;
Ações  sobre  a  estrutura  e  comportamento  estrutural;  Qualidade  da  edificação;  Interface
projeto/execução; Orçamentos de obra; Planilhas de obra; Cronogramas físico-financeiro; Custos
diretos e indiretos – BDI; Curva ABC; Especificação de materiais e serviços;  Canteiro de obras;
Desempenho de materiais; Solos; Ensaios geotécnicos; Prospecção do solo e sub-solo; Tipos de
fundações  diretas  e  profundas;   Contenções;   Escavações;  Aterros;  Escoramentos;  Drenagem.
Vedações; Sistemas impermeabilizantes; Instalações elétricas, Instalações hidráulicas, Instalações
sanitárias, Instalações telefonia e lógica; Elevadores; Ar-condicionado; Normas técnicas. Patologias
das  construções  –  causas  e  prevenções;  Manutenções  prediais.  Coberturas;  Conforto  térmico;
Conforto  acústico;  Acessibilidade  em edificações  e  espaços  urbanos;  Proteção  e  segurança  do
trabalho.
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